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Porque sem Ti (Jesus), não estaria aqui. (BESSA, 2004).
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Um dos problemas críticos das sociedades contem-
porâneas é o controle das organizações governamentais 
que atuam na área de inteligência. Embora, por motivos 
óbvios, essa questão se ponha com mais premência para 
as instituições democráticas, ela também é um problema 
severo para regimes autoritários, embora não necessaria-
mente pelos mesmos motivos. 

O dilema é facilmente identificável. A falta de trans-
parência intrínseca à realização de tais atividades implica 
necessariamente um risco ainda maior de que os recur-
sos alocados e obtidos na realização das atividades de 
inteligência sejam utilizados indevidamente, de maneira 
obscura, ou então apropriadas formal ou informalmente 
— e às vezes até fisicamente — por alguns dos seus ope-
radores ou gestores. Por outro lado, qualquer sociedade, 
inclusive as democráticas, tem, no mínimo, informações 
que deve preservar, sob pena de ser incapaz de proteger 
os interesses de suas cidadãs e seus cidadãos (ou súditas 
e súditos, quando for o caso): pelo menos, um amplo 
conjunto de informações relativas ao preparo, condições 
e decisões referentes ao ou à possibilidade de emprego da 
força física contra outros atores deve ser preservada. Para 
tanto, é necessário neutralizar eventuais tentativas alheias 
de obter tais informações — o que implica conhecer 

PREFÁCIO 
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como tais atores as tentariam obter. Por motivos óbvios, 
essa informação tende a ser negada, assim como os proce-
dimentos adotados na contrainteligência. Assim, embora o 
sigilo tenda a conflitar com o princípio da transparência, 
ele é arguivelmente condição necessária para o exercício 
de algumas das funções primordiais cuja realização é 
fundamento da própria existência dos governos. 

Desse modo, o esforço de coadunar a proteção da 
sociedade pela atividade sigilosa de inteligência com a pro-
teção da sociedade contra abusos decorrentes da atividade 
sigilosa de inteligência não pode prescindir do conheci-
mento de como outras sociedades enfrentam tais dilemas. 
Infelizmente, muitas vezes, restringe-se a pesquisa sobre 
formas de controle da atividade de inteligência apenas aos 
aspectos mais formais, sem que se dê a devida ênfase aos 
processos mais propriamente políticos desse relacionamento 
— que incluem, naturalmente, os procedimentos formais, 
mas não se resumem a estes.

Felizmente, a dissertação de mestrado da Profa. Ce-
cília Oliveira — que tive a satisfação de orientar —, agora 
transformada em livro, traz uma contribuição bastante 
relevante para quem queira se debruçar sobre o tema no 
Brasil. Partindo do pertinente caso israelense — uma so-
ciedade imersa num contexto altamente conflitivo, e em 
que a atividade política é vivida com bastante intensidade 
—,  ela nos traz um panorama bastante informativo sobre 
como a tensão entre sigilo e controle é enfrentada ali. O 
resultado é um rico mosaico de experiências e suas limita-
ções, que evidentemente não podem nem devem ser pura 
e simplesmente imitadas, mas que podem sugerir caminhos 
interessantes e alternativos; particularmente, o trabalho da 
Profa. Cecília Oliveira mostra, ao mesmo tempo, que, como 
quase sempre na vida política, os resultados dificilmente 
são definitivos, e o trabalho quase nunca pode ser dado 
como encerrado.
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Portanto, recomendo fortemente a leitura, e aproveito 
para agradecer à Profa. Cecília Oliveira pela oportunidade de 
contribuir com ele — contribuição pequena, pois os maiores 
esforços e as principais ideias couberam tão somente a ela. 
Parabéns, Cecília, e boa leitura a vocês, leitoras e leitores.

Belo Horizonte, maio de 2018

Prof. Eugenio Diniz1

1	 Departamento de Relações Internacionais - PUC Minas; Presidente 
(2015-2017 e 2017-atual) da Associação Brasileira de Relações 
Internacionais — ABRI; Membro do International Institute for 
Strategic Studies — IISS (Londres); Diretor Acadêmico da Interna-
tional Association for Security and Intelligence Studies — INASIS
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Este trabalho tem o intuito de analisar a relação exis-
tente entre governos de Estados democráticos com suas 
agências de inteligência.

Em outubro de 2010 o site Wikileaks liberou cerca 
de 250 mil documentos secretos sobre a guerra no Iraque 
e no Afeganistão. Em 2013 Edward Snowden também 
liberou milhares de documentos secretos, revelando 
escutas e vigilâncias que o governo dos Estados Unidos 
fazia com cidadãos norte-americanos, e também com 
pessoas de outros países, inclusive chefes de Estado e 
outras autoridades. Esses dois casos deram início a um 
debate global sobre o “grau de transparência e de opa-
cidade na gestão estatal da política externa” dos Estados. 
(RODRIGUES, 2011, p. 31).

As revelações de Snowden abalaram a relação do 
governo norte-americano com diversos outros governos, 
inclusive, o governo brasileiro. As reações ao redor do 
mundo foram um misto de “aplausos” e “críticas” a atitude 
de Snowden. Muitos os viram como herói, por mostrar ao 
público o que a NSA (National Security Agency), agência de 
inteligência dos EUA, estava fazendo. Outros os martiriza-
ram pelo mesmo motivo, pois segundo esses, os segredos 
da agência eram partes do papel que a mesma representava 
diante da segurança nacional estadunidense.

INTRODUÇÃO
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Sabemos, como exposto por vários autores1, que a 
atividade de inteligência é, devido a suas características e 
sua própria formação histórica, cercada de muitos mis-
térios. Por outro lado, os Estados democráticos supõem 
uma construção estrutural baseada em ações transparentes, 
baseadas na lei, e isso inclui as ações das agências de inte-
ligência. Porém, muitas vezes esses Estados denominados 
democráticos encontram dificuldade em alinhar as ações 
dessas agências com suas leis. Isso é ainda mais complicado 
por não haver leis internacionais que regulem ou supervi-
sionem as ações destas agências.

Isso mostra o dilema que muitos países sofrem: como 
conciliar a necessidade de segredo que a atividade de in-
teligência exige, com a transparência das atividades estatais 
que a democracia implica. Com isso em mente, podemos 
nos perguntar se é possível “garantir que os órgãos de 
inteligência desenvolvam suas atividades de maneira con-
sentânea com os princípios democráticos, evitando abusos 
e arbitrariedades contra essa ordem democrática e contra 
os direitos e garantias fundamentais dos cidadãos?” (GON-
ÇALVES, 2005, p. 15 e 16). Mas essa pergunta nos leva a 
outra: é interessante para os países, mesmo democráticos, 
revelarem todas as ações realizadas por essas agências?

A escolha de Israel e do Mossad como foco dessa análise 
se deve, em primeiro lugar, pela especificidade do caso isra-
elense. Como veremos mais detalhadamente neste trabalho, as 
agências de inteligência israelense foram criadas com base na 
premissa que Israel é um país pequeno e está, essencialmente, 
cercado por países que não concordam com sua religião, cul-
tura, valores e que também não aceitam seu direito de existir. 

A demanda por inteligência de Israel é óbvia, não ape-
nas pelo contexto em que o país se encontra, mas pelo fato 

1	 Ver: Cepik (2003), Gill (2010), Johnson (2010), Richelson (1999), 
Shulsky e Schimitt (2002), Kennedy (1983a), Lowenthal (2012).
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de que a margem de erro que o Mossad, e outras agências 
de inteligência israelense, possuem é mínima. Isso porque, 
um erro pode causar a extinção do Estado israelense, como 
quase ocorreu em 1973. No dia 6 de Outubro daquele ano, 
Egito e Síria atacaram as forças israelenses na Península do 
Sinai e nas Colinas de Golã. Esse conflito, que veremos 
de forma mais detalhada neste trabalho, ficou conhecido 
como “Guerra do Yom Kippur2” (YOM KIPPUR WAR, 
2014), ou, para outros, como a “Guerra de Outubro”. 
Dentro disso as agências de inteligência israelense, como 
o Mossad, são de extrema importância para a existência e 
segurança do Estado.

Faz-se necessário deixar claro que este trabalho não 
pretende generalizar a relação entre esses dois atores com 
a relação que os demais países democráticos possuem com 
suas agências. Porém, o fato do o caso de Israel ser pecu-
liar, pelos motivos acima citados e outros que aparecerão 
durante a pesquisa, faz com que o estudo sobre o Estado 
israelense e o Mossad seja importante, exatamente em fun-
ção da importância percebida da atividade de inteligência 
para a existência do Estado de Israel.

Tendo isso em vista, espera-se que este trabalho contri-
bua para o entendimento de como Estados democráti-
cos equacionam a tensão entre necessidade de sigilo, 
transparência e respeito às normas internacionais, 
com a realização de atividades de inteligência, par-
ticularmente as encobertas.

Do ponto de vista do campo de estudos de Relações 
Internacionais, a análise desse objeto de pesquisa é de extrema 

2	 Yom Kippur é o feriado mais importante do ano para os judeus. 
Yom Kippur significa “Dia da Expiação”, e neste dia os judeus 
cumprem o castigo pelos pecados cometidos contra Deus no ano 
que passou. Para maiores informações, ver Yom Kippur, History & 
Overview, disponível em

	 https://www.jewishvirtuallibrary.org/jsource/Judaism/holiday4.html
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importância, pois, em primeiro lugar, o relacionamento 
entre governo e agências de inteligência está diretamente 
ligado aos objetivos que o Estado possui interna e externa-
mente. Além disso, casos como o do Wikileaks, em 2010, e 
de Edward Snowden, em 2013, nos mostram que a relação 
que os governos possuem com essas agências está, na maio-
ria das vezes, diretamente relacionado com outros Estados, 
podendo, inclusive, gerar atrito nas relações entre os países.

Para proceder à avaliação dessa questão, o primeiro 
objetivo específico a ser compreendido é definir o que é a 
demanda por inteligência e o que gera essa demanda, tendo 
em vista sua organização e o processo de inteligência. Será 
visto também como é o relacionamento entre os tomadores 
de decisão e as ações dessas agências.

O segundo objetivo específico é entender como é 
formado e como funciona o sistema político israelense 
e o nível de democracia deste Estado. Para está análise, 
utilizaremos Lijphart (2003) e seu livro: Modelos de De-
mocracia: desempenho e padrões de governo em 36 países. Além 
disso, também iremos utilizar os dados da Freedom House3 
e do Polity Project4.

O terceiro objetivo é analisar a especificidade de Israel 
pela demanda de inteligência. Além disso, estudar a forma 
como a inteligência é organizada neste Estado. Como já 
falamos, alguns fatores fazem com que Israel seja um caso 
“especial” a ser estudado. Isso também faz com que algumas 
demandas pela inteligência em Israel sejam distintas de 

3	 A Freedom House é uma organização internacional que analisa dados 
sobre a liberdade (seja de expressão, de exercer seus direitos, etc) nos 
governos dos Estados ao redor do mundo. Mais detalhes sobre essa 
organização e seus dados serão analisados no capítulo 2 deste trabalho.

4	 O Polity Project é uma fonte de dados que faz parte da organização 
Center for Sistemic Peace. Esse projeto é responsável por fazer análises 
contínuas sobre a democracia ao redor do mundo. Mais detalhes 
sobre o polity Project serão analisados no capítulo 2 deste trabalho.
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outros países. Um exemplo é o fato de, por muitos anos, 
Israel ter tido uma agência de inteligência especializada 
em trazer para o Estado judaico imigrantes de nações que 
estavam na “cortina de ferro”.

O último objetivo específico é estudar e entender o 
limite de como a sociedade controla as instituições formais 
e informais e, de certa forma, as agências de inteligência. 
Para tal, entenderemos como os países tentam controlar e 
supervisionar as ações dessas agências. Veremos também o 
que Israel tem feito neste sentido.

No tocante ao marco teórico deste trabalho, utiliza-
mos a Teoria Democrática. Esta nos permite estabelecer 
as características necessárias em um Estado para que o 
mesmo seja denominado como sendo um “Estado Demo-
crático”. Para tal, utilizamos os oito critérios de Robert 
Dahl (1989) para se definir e medir o grau de democracia 
em um país.

Para que pudéssemos fazer nossa análise, este traba-
lho foi dividido em quatro capítulos. O primeiro capítulo 
tem como objetivo central apresentar o modelo analítico 
do estudo. Isso significa que neste capítulo os conceitos 
centrais para o nosso trabalho serão apresentados, como 
transparência e segredo. Além disso, é no primeiro capítulo 
que também apresentamos e delimitamos os critérios para 
podermos chamar um país de democrático, além de estu-
darmos o que são as agências de inteligência, suas demandas, 
e os processos de inteligência.

No segundo capítulo veremos como é estruturado o 
sistema político israelense. Entenderemos como funcionam 
os três poderes de Israel – Executivo, Legislativo e Judiciário. 
É neste capítulo, também, que faremos a análise do Estado 
de Israel quanto a seu nível de democracia. Para tanto, 
utilizamos Lijphart (2003) e sua análise sobre trinta e seis 
democracias ao redor do mundo. Além disso, utilizamos 
também dados da Freedom House e do Polity Project.
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O terceiro capítulo fará uma contextualização da ori-
gem da comunidade de inteligência israelense, e mais espe-
cificamente, iremos estudar o Mossad, quanto a sua estrutura, 
mudanças ao longo dos anos, e principais casos. No quarto e 
último capítulo, por sua vez, iremos analisar o que os países 
devem fazer para controlar e supervisionar as agências de 
inteligência, de modo que a tensão entre governo, população, 
e estas agências seja equacionado. Então, veremos se Israel 
tem feito isso. Por fim, serão apresentadas as conclusões da 
pesquisa, que buscarão relacionar esses fatores.
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